
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.805 - PE (2013/0131519-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ADEMAIR SANTOS SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ISAUBIR DE MENEZES LYRA JUNIOR E OUTRO(S)
  MARCELLE MÁRCIA DE LACERDA MOREIRA LYRA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. REVERSÃO. 
FILHAS MAIORES DE 21 ANOS DE IDADE E VÁLIDAS. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE PROVIMENTO DO 
PRÓPRIO SUSTENTO E QUE NÃO PERCEBEM QUALQUER 
IMPORTÂNCIA DOS COFRES PÚBLICOS. ART. 30 DA LEI 4.242/63. 
ÓBITO DO INSTITUIDOR OCORRIDO ENTRE 05.10.1988 E 04.07.1990. 
PENSÃO ESPECIAL DE QUE TRATA O ART. 53, II, DO ADCT. REGIME 
MISTO DE REVERSÃO COM BASE NA CONJUGAÇÃO DAS LEIS N. 
3.765/60 E 4.242/63. POSSIBILIDADE.
I – No julgamento dos Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE, a Primeira 
Seção desta Corte firmou orientação segundo a qual os requisitos de 
incapacidade e impossibilidade de provimento do próprio sustento, 
estabelecidos pelo art. 30 da Lei n. 4.242/63, também devem ser 
preenchidos pelos herdeiros do ex-combatente para fins de percepção de 
pensão por morte.
II – Ainda restou assentado que, quando o óbito do instituidor tiver ocorrido 
entre 05.10.1988 e 04.07.1990, em razão da impossibilidade de se aplicar as 
restrições contidas na Lei n. 8.059/90, a concessão da pensão especial 
equivalente à deixada por segundo-tenente das Forças Armadas deve 
observar um regime misto de reversão, com base na conjugação das Leis n. 
3.765/60 e 4.242/63 e no art. 53, II, do ADCT.
III – Na hipótese dos autos, a Corte regional manteve condenação para que a 
União pague as cotas-parte da pensão especial em favor das Agravantes 
sem aferir se preenchiam ou não os requisitos constantes do art. 30 da Lei 
n. 4.242/63, razão pela qual o Recurso Especial foi provido para determinar o 
retorno dos autos à origem. 
IV - Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.805 - PE (2013/0131519-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ADEMAIR SANTOS SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ISAUBIR DE MENEZES LYRA JUNIOR E OUTRO(S)
  MARCELLE MÁRCIA DE LACERDA MOREIRA LYRA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu parcialmente do Recurso Especial para reconhecer a violação ao 

art. 30 da Lei n. 4.242/63 e determinar o retorno dos autos à origem. 

Sustentam os Agravantes, em  síntese (fl. 376e):

Data vênia máxima, observe-se que a pensão especial de 
ex-combatente foi instituída pela Lei nº 4.242/63 e destinava-se 
a amparar os ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, 
bem como os seus herdeiros, em qualquer condição.
Neste contexto, é a Lei n°. 4.242 de 17 de julho de 1963 que 
instituiu, em seu art. 30, pensão especial destinada aos 
ex-combatentes da 2ª. Guerra Mundial: ” É concedida aos ex- 
combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, da FAB e 
da Marinha, que participaram ativamente das operações de 
guerra e se encontram incapacitados, sem poder prover os 
próprios meios de subsistência e não percebem qualquer 
importância dos cofres públicos, bem como a seus herdeiros, 
pensão igual à estipulada no art. 26 da Lei nº 3.765, de 4 de 
maio de 1960.” Ou seja, o mencionado artigo determinou 
apenas ao ex-combatente a condição de incapacidade 
financeira, e quando cumprido tal exigência, a pensão será 
também devida aos herdeiros, por reversão, na forma da Lei 
3.765/60.
O legislador utilizou a locução conjuntiva coordenativa aditiva: 
“bem como”, o que significa adição dos dependentes na forma 
da lei 3.765/60 e não condicionante as hipótese normativas. 
Quer dizer, o legislador garantiu o direito o benefício premial 
aos herdeiros, caso o militar preenchesse os requisitos.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.805 - PE (2013/0131519-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ADEMAIR SANTOS SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ISAUBIR DE MENEZES LYRA JUNIOR E OUTRO(S)
  MARCELLE MÁRCIA DE LACERDA MOREIRA LYRA 
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão aos Agravantes.

No presente Agravo Regimental, em que pese a alegação 

trazida, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 357/370e): 

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, com 
fulcro no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 
contra acórdão prolatado pela 2ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, por unanimidade, no julgamento de 
apelação e reexame necessário, cuja ementa transcrevo (fl. 
191e):

ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE 
EX-COMBATENTE. FILHAS MAIORES. 
ÓBITO EM 1989. LEI Nº 3.765/60.
1 - As autoras, na condição de filhas de 
ex-combatente falecido em 24.11.1989, 
promoveram ação ordinária objetivando o 
recebimento da pensão especial de 
ex-combatente, que vinha sendo paga à sua 
genitora até a data do óbito desta, ocorrido em 
15.02.2011.
2 - O entendimento que firmado pelo col. STJ é 
no sentido de se reconhecer a condição de 
ex-combatente àquele que, durante a Segunda 
Guerra Mundial, não tendo se deslocado para o 
"Teatro de Operações de Guerra", na Itália, 
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participou apenas de missões de vigilância e 
segurança do litoral brasileiro, assegurando-lhe, 
portanto, o direito à percepção da pensão 
especial de ex-combatente.
3 - Quanto aos dependentes de pensão especial 
de ex-combatente, a legislação em vigor à data 
do óbito do instituidor do benefício requerido 
pelas autoras (24.11.1989), utilizada 
subsidiariamente para classificação de seus 
dependentes, estabelecia no art. 7º da Lei nº 
3.765/60 que a pensão militar é deferida aos 
filhos de qualquer condição, exclusive os 
maiores do sexo masculino, que não sejam 
interditos ou inválidos.
4 - Inexistência de restrição legal, à época, para 
concessão da pensão especial, às filhas do 
ex-combatente, que fazem jus ao benefício 
independentemente da sua idade ou condição 
civil.
5 - Provido o apelo da União e a Remessa Oficial 
na parte em que se pediu a fixação da data de 
início do benefício como sendo a data do 
ajuizamento desta ação (27.04.2011), ante a 
inexistência de pleito administrativo, e para 
determinar que a atualização da condenação 
deverá se dá em conformidade com o art. 1º-F, 
da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 
11.960/2009.
6 - Apelação e Remessa Oficial parcialmente 
providas.

O mencionado julgado foi objeto de embargos de declaração, 
que restaram rejeitados, consoante fundamentos resumidos 
na seguinte ementa (fl. 213e):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS OBJETIVOS 
INEXISTENTES.
1 - O cabimento dos embargos de declaração 
pressupõe a existência dos requisitos de 
admissibilidade dessa espécie recursal, cuja 
finalidade cinge-se ao aperfeiçoamento do 
julgado, sanando os defeitos de omissão, 
contradição, obscuridade, erros materiais ou 
equívocos manifestos, que devem ser apontados 
de forma clara pelo embargante.
2- O juiz não é obrigado a refutar um a um os 
argumentos levantados pela parte. Cabe ao 
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julgador fundamentar devidamente o seu 
decisum, esboçando as razões que o levaram a 
concluir pela procedência ou improcedência do 
pedido.
3 - Acerca do prequestionamento, as matérias 
suscitadas encontram-se analisadas nas 
próprias razões de decidir, o que atende seu 
objetivo para fins de interposição de recurso às 
instâncias superiores.
4 - Embargos improvidos.

Aponta a Recorrente ofensa aos arts. 1º da Lei n. 5.698/71, 
154 e 155 da Lei n. 5.787/72, 2º da Lei n. 6.592/78, 2º, II, da Lei 
n. 7.424/85, e 30 da Lei n. 4.242/63 combinado com o art. 26 
da Lei n. 3.765/60, além de divergência jurisprudencial, 
alegando, em síntese: 
i) omissão no acórdão que julgou os aclaratórios, em razão da 
"ausência de manifestação específica sobre normas federais 
incidentes na espécie" (fl. 218e);
ii) os arts. 1º da Lei n. 5.698/71, 154 e 155 da Lei n. 5.787/72 
deram novo e incompatível tratamento à matéria versada nos 
presentes autos, revogando o art. 7º, II, da Lei n. 3.765/60;
iii) o art. 2º da Lei n. 7.424/85 estabeleceu como requisito para 
a percepção, na qualidade de dependente do militar, a 
condição de filho menor, interdito ou inválido, sendo incorreto 
concluir que o art. 7º, II, da Lei n. 3.765/60 veio a ser revogado 
apenas pela Lei n. 8.059/90;
iv) mesmo a legislação invocada pela parte recorrida, qual 
seja, o art. 30 da Lei n. 4.242/63, "é clara no sentido de que 
esta não faz jus ao benefício perseguido. Tal se dá porque a lei 
apontada pela autora exige que se comprove estar a pretensa 
beneficiária 'sem poder prover os próprios meios de 
subsistência'" (fl. 226e).

Com contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 334/335e).
Feito breve relato, decido.
De início, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 
como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que 
atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
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DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
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destaque meu).

No que se refere à alegação de que os arts. 1º da Lei n. 
5.698/71, 154 e 155 da Lei n. 5.787/72 deram novo e 
incompatível tratamento à concessão e reversão da pensão 
especial de ex-combatente, tendo revogando o art. 7º, II, da Lei 
n. 3.765/60, observo que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelas 
instâncias ordinárias. 
Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da 
questão no Tribunal de origem, à luz da legislação federal 
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a tese de que os os artigos 
suscitados (arts. 1º da Lei n. 5.698/71, 154 e 155 da Lei n. 
5.787/72) teriam revogado o art. 7º, II, da Lei n. 3.765/60.
É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal 
Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS 
DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 
26, inciso II, do Código de Defesa do 
Consumidor, porquanto inaplicável o prazo 
decadencial a que alude este artigo, uma vez que 
não se trata de responsabilidade do fornecedor 
por vícios aparentes ou de fácil constatação 
existentes em produto ou serviço, mas de danos 
causados por fato do serviço, consubstanciado 
pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão 
pela qual incide o prazo qüinqüenal previsto no 
art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi 
apreciado pelo Tribunal de origem, carecendo o 
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recurso especial do requisito do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. 
SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a 
licença-prêmio não gozada foi computada como 
tempo efetivo de serviço, para fins de 
aposentadoria, conforme autorização legal, não 
pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Incide a 
Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido 
de que o acórdão recorrido está em sintonia com 
o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação 
do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial 
deve ter sido objeto de discussão no acórdão 
atacado. Inexistindo esta circunstância, 
desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, 
destaque meu).

Em relação à afronta aos arts. 2º da Lei n. 6.592/78 e 2º, II, da 
Lei n. 7.424/85, verifica-se a ausência de demonstração 
precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, aduzindo ser "incorreto 
pensar que o art. 7º, II, da Lei n. 3.765/1960 só veio a ser 
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revogado pela Lei nº 8.059/1990" (fl. 224e), uma vez que tal 
dispositivo já estaria revogado desde 1971 (matéria igualmente 
não enfrentada pelo acórdão recorrido), o que impede o 
conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE 
UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Por outro lado, o recurso especial não pode ser conhecido 
com fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois 
a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre 
os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL 
PELO DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
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SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO 
DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não 
observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
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art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Por fim, no que tange à apontada contrariedade ao art. 30 da 
Lei n. 4.242/63, razão assiste à parte recorrente quando 
sustenta que a beneficiária da pensão de ex-combatente 
precisa comprovar a impossibilidade de prover os próprios 
meios de subsistência e que não percebe qualquer importância 
dos cofres públicos.
Quanto ao ponto, colhe-se do acórdão recorrido (fls. 184/189):

Entendeu a sentença que restou provada a 
condição de ex-combatente do pai das autoras, e 
que a pensão especial vinha sendo paga a mãe 
dos mesmos, tendo sido cancelada por ocasião 
do seu óbito. Amparou seu entendimento na Lei 
n° 4.242/63 e na Lei n° 3.765/60, que previam o 
direito à reversão da cota-parte do benefício, e 
não impunham limites de idade, profissão ou 
estado civil, à filha do ex-combatente, para fins 
de recebimento do mencionado benefício.
(...) quanto à condição de ex-combatente do 
falecido genitor das autoras, para o fim de auferir 
a pensão especial prevista no Art. 53, II, do ADCT 
da Constituição, destaco, primeiramente, o que 
preceituava o artigo 30, da Lei n° 4.242/63: 

"Art 30. É concedida aos ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial, da FEB, da FAB e da 
Marinha, que participaram ativamente das 
operações de guerra e se encontram 
incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência e não percebem qualquer 
importância dos cofres públicos, bem como a 
seus herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 
26 da Lei n.º  3.765, de 4 de maio de 1960. "

Posteriormente, o artigo 53, II, ADCT, da 
Constituição Federal de 1988, assegurou ao 
ex-combatente que tenha efetivamente 
participado de operações bélicas durante a 
Segunda Grande Guerra, o direito a uma pensão 
especial correspondente à deixada por um 
segundo tenente, conforme se infere da redação 
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do artigo em referência, cujo teor transcrevo 
abaixo, verbis:

"Art 53. Ao ex-combatente que tenha 
efetivamente participado de operações bélicas 
durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos 
da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, 
serão assegurados os seguintes direitos:
(...)
II - pensão especial correspondente à deixada 
por segundo-tenente das Forças Armadas, que 
poderá ser requerida a qualquer tempo, sendo 
inacumulável com quaisquer rendimentos 
recebidos dos cofres públicos, exceto os 
benefícios previdenciários, ressalvado o direito 
de opção;
(...)
V - aposentadoria com proventos integrais aos 
vinte e cinco anos de serviço efetivo, em 
qualquer regime jurídico;
(...)
Parágrafo único. A concessão da pensão 
especial do inciso II substitui, para todos os 
efeitos legais; qualquer outra pensão já 
concedida ao ex-combatente."
(...)

Quanto aos dependentes da pensão especial de 
ex-combatente, a legislação em vigor à data do 
óbito do instituidor do beneficio (24.11.1989), 
utilizada subsidiariamente para classificação de 
seus dependentes, estabelecia, no art. 7º da Lei 
nº 3.765/60 que:

"Art. 7º. A pensão militar defere-se na seguinte 
ordem: 
(...)
II - aos filhos de qualquer condição, exclusive os 
maiores do sexo masculino, que não sejam 
interditos ou inválidos;"

O exame da norma acima não deixa dúvida de 
que não havia, à época, exigência alguma quanto 
à condição de idade, estado civil ou situação 
laboral, para que a filha do ex-combatente 
fizesse jus à referida pensão. 
Sendo assim, não há qualquer impedimento para 
a concessão da pensão especial em tela às 
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autoras. (Destaques meus).

A orientação deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a reversão da pensão especial de 
ex-combatente deve ser regida pelas normas vigentes na data 
do óbito do instituidor, na mesma direção do que preceitua a 
Súmula 340 desta Corte, segundo a qual "A lei aplicável à 
concessão de pensão previdenciária por morte é aquela 
vigente na data do óbito do segurado".
Na hipótese dos autos, o ex-combatente faleceu em 
24.11.1989, portanto, após a promulgação da Constituição da 
República de 1988 e antes da entrada em vigor da Lei n. 
8.059/90. 
Desse modo, na linha do que restou assentado pela 1ª Seção 
desta Corte Superior, na sessão de 14.08.2014, no julgamento 
dos Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, quando o óbito do 
instituidor tiver ocorrido entre 05.10.1988 e 04.07.1990, deve 
ser aplicado um regime misto, decorrente da conjugação das 
Leis 3.765/60 e 4.242/63, que permite a reversão às filhas 
maiores de 21 anos e válidas, desde que incapacitadas de 
prover o próprio sustento e que não percebam nenhum valor 
dos cofres públicos, observado, ainda, o benefício estabelecido 
no art. 53 do ADCT, conforme sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. 
COTA-PARTE. FILHA MAIOR DE 21 ANOS DE 
IDADE E VÁLIDA. REGIME MISTO DE 
REVERSÃO. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963 C/C 
ART. 53, II, DO ADCT. COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE DE PROVER O PRÓPRIO 
SUSTENTO E QUE NÃO RECEBE VALORES 
DOS COFRES PÚBLICOS. NECESSIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 30 DA LEI 4.242/1963. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Cinge-se à controvérsia acerca da 
necessidade da filha maior de 21 anos e válida 
de demonstrar a sua incapacidade para prover o 
sustento próprio ou que não recebe valores dos 
cofres públicos, para fins de reversão da pensão 
especial de ex-combatente, nos casos em que o 
óbito do instituidor se deu entre a data da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e 
a edição da Lei 8.059/1990, ou seja, entre 
05/10/1988 e 04/7/1990.
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2. O art. 26 da Lei 3.765/1960 assegurou o 
pagamento de pensão vitalícia ao veteranos da 
Campanha do Uruguai, do Paraguai e da 
Revolução Acreana, correspondente ao posto de 
Segundo Sargento, garantindo em seu art. 7° a 
sua percepção pelos filhos de qualquer condição, 
excluídos os maiores do sexo masculino e que 
não sejam interditos ou inválidos.
3. O art. 30 da Lei 4.242, de 17 de julho de 1993, 
estendeu a pensão prevista no art. 26 da Lei 
3.765/1960 aos ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial, da Força Expedicionária 
Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da 
Marinha, exigindo, para tanto que o interessado 
houvesse participado ativamente de operações 
de guerra e não recebesse qualquer importância 
dos cofres públicos, além de demonstrar a 
incapacidade e a impossibilidade de prover sua 
própria subsistência, sendo, pois, um benefício 
assistencial.
4. Aos herdeiros do ex-combatente também foi 
assegurada a percepção da pensão por morte, 
impondo-se, neste caso, comprovar as mesmas 
condições de incapacidade e impossibilidade de 
sustento próprio exigidas do instituidor da 
pensão.
5. A Lei 4.242/1963 apenas faz referência aos 
arts. 26, 30 e 31 da Lei 3.765/60, não fazendo, 
contudo, qualquer menção àqueles agraciados 
pelo benefício na forma do art. 7º da Lei 
3.765/1960, que, à época, estendia as pensões 
militares "aos filhos de qualquer condição, 
exclusive os maiores do sexo masculino, que 
não sejam interditos ou inválidos". Assim, 
inaplicável o referido art. 7º da Lei 3.765/1960 às 
pensões de ex-combatentes concedidas com 
base na Lei 4.242/1963, que traz condição 
específica para a concessão do benefício no seu 
art. 30.
6. Considerando a data do óbito do 
ex-combatente, a sistemática da concessão da 
pensão especial será regida pela Lei 4.242/1963, 
combinada com a Lei 3.765/1960, na hipótese do 
falecimento ter se dado antes da Constituição da 
República de 1988, na qual, em linhas gerais, 
estipula a concessão de pensão especial, 
equivalente à graduação de Segundo Sargento, 
de forma vitalícia, aos herdeiros do 
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ex-combatente, incluída as filhas maiores de 21 
anos e válidas, desde que comprovem a 
condição de incapacidade e impossibilidade de 
sustento próprio.
7. Se o falecimento ocorrer em data posterior à 
entrada em vigor da Lei 8.059/1990, será adotada 
a nova sistemática, na qual a pensão especial 
será aquela prevista no art. 53 do ADCT/88, que 
estipula a concessão da pensão especial ao 
ex-combatente no valor equivalente à graduação 
de Segundo Tenente, e, na hipótese de sua 
morte, a concessão de pensão à viúva, à 
companheira, ou ao dependente, esse último 
delimitado pelo art. 5º da Lei 8.059/1990, incluído 
apenas os filhos menores ou inválidos, pai e mãe 
inválidos, irmão e irmã solteiros, menores de 21 
anos ou inválidos, que "viviam sob a dependência 
econômica do ex-combatente, por ocasião de 
seu óbito" (art. 5º, parágrafo único).
8. Situação especial, relativa ao caso em que o 
óbito tenha ocorrido no interregno entre a 
promulgação da Carta Magna e a entrada em 
vigor da Lei 8.059/1990, que disciplinou a 
concessão daquela pensão na forma prevista no 
art. 53 do ADCT, ou seja, o evento tenha ocorrido 
entre 5.10.1988 e 4.7.1990. Nessa situação, 
diante da impossibilidade de se aplicar as 
restrições de que trata a Lei 8.059/1990, 
adota-se um regime misto, caracterizado pela 
conjugação das condições previstas nas Leis 
3.765/1960 e 4.242/1963, reconhecendo-se o 
benefício de que trata o art. 53 do ADCT, 
notadamente ao valor da pensão especial de 
ex-combatente relativo aos vencimentos de 
Segundo Tenente das Forças Armadas. Isso 
porque a norma constitucional tem eficácia 
imediata, abrangendo todos os ex-combatentes 
falecidos a partir de sua promulgação, o que 
garante a todos os beneficiários a pensão 
especial equivalente à graduação de Segundo 
Tenente.
9. A melhor solução é reconhecer que o art. 53 
da ADCT, ao prever à concessão da pensão 
especial na graduação de Segundo Tenente ao 
"dependente", não revogou por completo às Leis 
4.242/1963 e 3.765/1960, de modo que deve ser 
considerado como o dependente de que trata o 
dispositivo constitucional aquele herdeiro do 
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instituidor, que preencha os requisitos previstos 
na Lei 4.242/1963, aqui incluídas as filhas 
maiores de 21 anos e válidas, desde que 
incapacitadas de prover seu próprio sustento e 
que não recebem nenhum valor dos cofres 
públicos.
10. Embargos de divergência providos, a fim de 
prevalecer o entendimento firmado no acórdão 
paradigma e, por conseguinte, determinar o 
retorno dos autos à origem a fim de que sejam 
examinados se estão presentes os requisitos do 
art. 30 da Lei 4.242/1963, quais sejam: a 
comprovação de que as embargadas, mesmo 
casadas, maiores de idade e não inválidas, não 
podem prover os próprios meios de subsistência 
e não percebem quaisquer importâncias dos 
cofres públicos, condição estas para a 
percepção da pensão especial de 
ex-combatente.
(EREsp 1.350.052/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/08/2014, DJe 21/08/2014, 
destaques meus).

A Corte regional manteve condenação para que a União pague 
as cotas-parte da pensão especial de segundo-tenente em 
favor das Recorridas sem aferir se preenchiam ou não os 
requisitos constantes do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, 
circunstâncias de natureza fática cujo exame não pode ser 
feito por esta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Assim, os autos devem retornar à Corte de origem para que 
seja examinado se, nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/63, 
as Recorridas têm ou não condições de prover os próprios 
meios de subsistência e se percebem ou não qualquer 
importância dos cofres públicos.
Isto posto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, conheço em parte do Recurso Especial e, na 
parte conhecida, DOU-LHE PROVIMENTO, para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que afira os 
requisitos elencados no art. 30 da Lei n. 4.242/63.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0131519-6 REsp 1.380.805 / PE

Números Origem:  00058587920114058300  58587920114058300

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ADEMAIR SANTOS SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELLE MÁRCIA DE LACERDA MOREIRA LYRA

ISAUBIR DE MENEZES LYRA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMAIR SANTOS SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELLE MÁRCIA DE LACERDA MOREIRA LYRA

ISAUBIR DE MENEZES LYRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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